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Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO”,
ocorrido no âmbito do XXX Encontro Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 15 e 17
de novembro de 2023 em Fortaleza/CE, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central “Acesso à Justiça,
Soluções de Litígios e Desenvolvimento”.

Convidamos todos para uma agradável leitura da íntegra de todos os pôsteres sobre “Direito
Constitucional e Teoria do Estado” pode ser encontrada na presente publicação. 

Jaqueline Prazeres de Sena

Thiago Allisson Cardoso de Jesus

Eudes Vitor Bezerra
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CONTROLE PREVENTIVO EXTRAJUDICIAL DE
CONSTITUCIONALIDADE E CONVENCIONALIDADE

Jorge Bheron Rocha1

Maria Clara Lopes Veras

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:O Controle de Constitucionalidade e de Convencionalidade é tema de alta
relevância em razão de se constituir instrumento importante no ordenamento jurídico para
prevenir as violações à Constituição e aos Tratados Internacionais de que o Brasil é signatário
e, consequentemente, promover a proteção da sociedade como um todo ou de imdividuos ou
coletividades específicas.

PROBLEMA DE PESQUISA: A presente pesquisa objetiva analisar e investigar questões
sobre a possibilidade e a forma de se realizar esta fiscalização no momento anterior à
violação, ou seja, ainda durante o complexo trâmite do devido processo legislativo. 

OBJETIVO: A presente investigação tem como escopo principal analisar o conceito,
amplitude e delineamentos do controle preventivo extrajudicial de constitucionalidade e
convencionalidade, ou seja, aquele realizado fora do Poder Judiciário, especialmente quanto
aos legitimados para realizá-lo, bem como quanto à forma, e se configura instrumento de
sanar os possíveis vícios ou como impeditivo de concretização de norma violadora da
Constituição e do Bloco de Convencionalidade. Para tanto, também se faz necessário analisar
e explicar as espécies de controle e mostrar suas possíveis vantagens e desvantagens. 

MÉTODO: Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, realizada na doutrina especifica sobre o
tema, com o propósito expositivo e explicativo, com abordagem qualitativa. Outrossim, será
realizada pesquisa documental, notadamente em pareceres das Comissões de Constituição e
Justiça das Casas Legislativas, em mensagens de veto da Presidência da República e em
decisões do Supremo Tribunal Federal.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Verificou-se, por um lado, que os debates dão conta de que
todos os projetos de lei, projetos de decretos legislativos, medidas provisórias e propostas de
Emenda à Constituição Federal devem passar por um filtro preventivo mais minucioso
tornando uma boa solução para evitar problemáticas enfrentadas pelas instituições e pelos
cidadãos. Verifica-se que ao Executivo incumbe propor veto a um projeto aprovado pelas
Casas Legislativas, exceto nas hipóteses de emendas à Constituição, e ao Legislativo incumbe
atuar por meio das comissões de constituição e justiça, geralmente no início do processo de
elaboração da lei. Uma hipótese interessante de controle preventivo extrajudicial seria aquele
realizado por meio de Plebiscito, ocasião em que os cidadãos poderiam previa e diretamente
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se manifestar acerca da criação de ato legislativo ou administrativo, embora sem que haja
uma necessidade de fundamentação do voto popular na inconstitucionalidade ou
inconvencionalidade da matéria. Como hipóteses de conclusão temos que o controle
preventivo extrajudicial exerce um papel de alta importância no ordenamento jurídico, pois
impede que o projeto venha a contaminar o ordenamento com seus respectivos vícios, por
conta de não observar parâmetros constitucionais ou convencionais, fazendo prevalecer a
Norma Fundamental e os Tratados Internacionais de que o Brasil é signatário, evitando que o
comportamento ou ato violador venha a ser promulgada e se torne válido e produza efeitos.

Palavras-chave: Controle Preventivo, Constitucionalidade, Convencionalidade, Poder

Legislativo, Poder Executivo, Plebiscito
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